
Sistemas de Faturação
Certificados

N passado a 2 4 d° ab 1, a Scceta a de Lstado dos A sur tos sca er t; 1 r
comunicado, revogando a certificação do programa de faturação ECR, com o n 1194
proibndo a sua utihzação desde esse dia, véspera de feriado, seguido de firrrde
semana, não tendo dado qualquer prazo para que as nossas empresas substtussern o
mesmo;

L
• A 29 de abril inicia-se a operação “Fatura Suspensa’ realizada pela Autondade

Tributária, ou seja, o segundo dia útil após a comunicação da revogação, onde se
verificou uma operação nacional de larga escala junto dos agentes económicos, tendo-
se registado casos de apreensão de software, provocando o encerramento das nossas

[ empresas, pondo em causa a sobrevivência da nossa atividade económica, milhares de
postos de trabalho e o desperdício de toneladas de produtos.

• No âmbito do inquérito nacional desenvolvido pela AHRESP sobre esta matéria,
registaram-se casos de Autos de Notícia a empresas que estavam a emitir faturas
manuais, por inoperacionalidade do sistema de faturação, cuja licença tinha sido
revogada, quando a própria Autoridade Tributária informa as empresas que “(...) podem
emitir faturas impressas em tipografias autorizadas em caso de inoperacionalidade do
programa de faturação, devendo ser posteriormente recuperadas para o programa.”.

• As nossas empresas não podem ser penalizadas por terem adquirido um software
certificado, e recomendado pelo Governo, onde investiram milhares de euros para o
efeito, e posteriormente, o próprio Governo retirar essa certificação com caráter
imediato, e penalizar as empresas que o tinham instalado, forçando as mesmas a ter
que viver em clima de insegurança, e a incorrer em mais custos com a aquisição de
outros sistemas de faturação certificados, que não se sabe se também serão revogados
pelo Governo. E deixa a imprensa noticiar que há mais sistemas certificados que vão ser
revogados. Quais? Quando?

Quem assume a responsabilidade política pelos erros cometidos no(s) processo(s) de
certificação do(s) sistema(s) revogado(s)?

• Porque é que o Governo não teve uma posição política responsável perante as
empresas, assumindo os seus erros de certificação, dando-lhes prazos, e condições
económicas para poderem corrigir os erros do Ministério das Finanças?

Anexos — Várias Informações



Comunicado

A”RESP os seu Assocados ha anos eue c,mbatem a corcor eica deslea a ec oma

riaralela, t aadc e a e asâc scal

o a AnRESP a espocsavel pela Canpanhd “Peça a catura”, e a edição do Código ne boas Práticas

A AHRESP reafirma a sua inequívoca disponibilidade para cooperar com o Governo no combate a

esta chaga económica

Vas o Governo não quer a cooperação da AHRESP Tomámos conhecimento através dos nossos

Associados que um determinado sistema de faturação certificado pela Autoridade Tributária, até

ao passado dia 23, perdia a sua certificação no dia 24. “tendo sido determinado que aquele
programa deixaria de poder ser utHizado a partir daquela Cata para todos os efeitos legas’

Corno é possível que as nossas empresas adquiram até ao dia 23 de abri, um sistema recomendado

e certificado pelo Governo e no dia seguinte com caráter imediato sejam impedidas de o utilizar,

obriganao-as a encerrar

Jão foram avaiiadas as consequências? Não foram previstas alternativas?

Como podem as nossas empresas, a partir de agora confiar nos sistemas que atualmente estão
certificados pelo governo Português?

A AHRESP exige que toda esta situação e as suas nefastas consequências para os milhares de
empresas e postos de trabalho afetados, e para os milhares de euros de prejuízos nos nossos
produtos perecíveis seja resolvida com caráter de urgência.

Estamos a oficiar o Primeiro-ministro para que seja dado um prazo imediato, de reflexão sobre esta
matéria.

Reafirmamos a nossa inabalável disponibilidade para o combate à concorrência desleal, que só
prejudica o bom nome das nossas empresas, e gera uma profunda instabilidade em toda, a já frágil,

economia nacional.

AHRESP — 29abriL2014



[ Comunicado

P AHRESP fo confrontada hoje com uma not c a cffu id’da p0 rr Orgão de Corru i ação

Social, em que o seu Presidente, Comendador Mário Pereira Goiçalves e referido omo

endo sido ‘apanhado pelo Fisco

A este propósito a AHRESP tem a comun car o seguinte

Existem no momento mais de 1000 sistemas de faturação que foram previamente
fiscalizados e seguidamente certificados pela AT, ou seja pelo Governo Português.

2 Não pode o Governo decidir que um desses programas é bom e fiável até ao dia 24 de abril,
e declará-lo no dia seguinte ilegal, e por consequência obrigar a encerrar, de uma forma
brutal as empresas que de boa-fé o adquiriram.

3. Não pode o governo insinuar, e veladamente sugerir que todos os adquirentes desse
programa o fizeram com o intuito de o ut’lizar fraudulentamente. Seria o mesmo que
pensar que todos os que compram uma faca o fazem para ferir ou matar alguém.

4. A AHRESP entende pois, que se está perante uma cabala para atingir um homem digno,
com mais de meio século de serviços prestados à Economia Portuguesa, e que sempre
batalhou de uma forma pública e notária pela concorrência leal e pela transparência fiscal.

5 A informação passada pelo Ministério das Finanças aos media, refere que foram
inspecionados estabelecimentos de várias atividades económicas, mas é dado grande
destaque à área da restauração, lançando assim o anátema sobre todas as nossas
empresas.

6 A AHRESP desrnente total e veementemente qualquer ilicitude de qualquer empresa a que
o seu Presidente esteja ligado, e entende que num estado de direito o comportamento do
Governo deveria ter sido outro.

7. O Presidente da AHRESP utilizará os devidos meios legais, por forma a repor a verdade dos

factos.

AHRESP — 30.abril.2014
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Ope açao Fatura Suspe sa con retizada com suces

ope ação Fatu a Suspensa ci se r passado mes de sete bro d “C t a c
cçoes d nspeão o te enc a &versos estaceLece ento oiercia s por parte de cquioa

seção da Áutoraade Tribatá, a e Aduaneira AT) com o objectivo detirido de cornoate’ a
fraude ‘a utitizacão de programas cc faturação certificados. Estas ações intensificaramse
nos últimos 2 meses.

2. Em resultado desta complexa investigação e apos a recoLha de etementos de prova
suostanciais e consstentes, sob proposta tia ÂT o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais
determinou a revogação do programa de faturação 1ECR, no passado dia 24 de abril, por
existirem fundados indícios de utilização fraudulenta de uma versão adulterada daquele
programa certificado, No mesmo despacho de revogação, divulgado no Portal das Finanças e
comunicado aos agentes económicos, foi determinado que aquele programa deixaria de poder
ser atitizado a partir daquela data, para todos os efeitos legais.

3. No mesmo dia, foi apresentada participação crime contra a empresa responsável pelo
referido programa no Departamento Central de Investigação e Ação Penal (DCIAP), pela
alegada prática de crime de Falsidade Informática, punido com pena de prisão até 5 anos.

4. Hoje, dia 29 de abril de 2014, a Autoridade Tributária e Aduaneira, através da Inspeção
Tributária e Aduaneira (ITA) realizou uma operação nacional de larga escala, de norte ao sul
do país, para combater a fraude na utilização de programas de faturação certificados. Esta
operação teve as seguintes características:

a. Foram inspecionados 178 estabelecimentos comerciais, designadamente nos
sectores do comércio a retalho, restauração, cabeleiros e comércio de relógios e
de artigos de ourivesaria e joalharia;

b. Participaram nesta operação 356 inspetores da AT, que contaram com a colaboração
de cerca de 200 agentes de forças policiais, num total de mais de 550 efetivos;

c. Foram instaurados, até ao momento, 128 autos de notícia a 108 arguidos,
designadamente, por utilização ilegal de programas de faturação;

d. Foram apreendidas as respetivas licenças de utilização de programas de faturação e
recolhidos os ficheiros normalizados de exportação de dados (SAF-T), para além de
outros elementos de prova relevantes;

e. O valor máximo das coimas a aplicar aos arguidos por utilização ilegal de programas
de faturação, ou outras infrações detetadas, poderá ascender a um valor de cerca
de 3,1 milhões de euros;

f. Os referidos arguidos serão sujeitos a procedimentos de inspeção para apuramento
dos montantes dos impostos devidos e não pagos por viciação ou ocultação de
valores através da utilização fraudulenta de programas de faturação, bem como
para eventual instauração dos consequentes processos por crime de fraude fiscal,
punido com pena de prisão até 8 anos.

5. No cumprimento da estratégia definida pelo Governo e na sequência da operação “Fatura
Suspensa”, a Autoridade Tributária e Aduaneira, com base nos indícios de fraude já
detetados, irá continuar as ações de fiscalização junto dos produtores de software, dos
distribuidores e dos agentes económicos, de modo a detectar e punir a produção, a
distribuição e a utilização, de forma fraudulenta, de programas de faturação adulterados.

6. O combate, sem tréguas, a fraude, a evasão e a economia paralela continuará a ser
desenvolvido, de forma a garantir o cumprimento escrupuloso da lei, o reforço da equidade
fiscal e a redução das situações de concorrência desleal.

Lisboa, 29 de abril de 2014



//

-. O

e nas e v°s-s e eoasdosoNsare na ‘sar:.
a- te -nt, a.. munI aJ a-e °çsto .s rniçno fet

(O )325 °qu e tO seu a.urncetajat Gt

acena: CC:3 Vsea.

d- prossecaçeo coseu oojetivc est!ategIc te Combate a F d de e Emano
jtor dade r ou ána e Aduaneira te a v.ndc a dcsecadea o a ou e e çns c n

meçdo de proganas oet2eaucs.
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icçamas camdcaoos em uso nos estabeieomen:cs cLmprem com os pressupostos que

no:d 17ran e ertssao dc respedvo certifcado peia AT

Na sequencie destas ações inforrnase que, ao abrigo co preceituado no artigo 10 ° da Portaria
36312010, de 23 oeunno. por despacno de 201404-24 do Senhor Secretário de Estado

dos Assuntos Fiscais fo revogado o certificado n 1194/AT, referente ao programa de
faturação LCR tendo por fundamento o incumprimento dos requisitos previstos no artigo 3.°
do dipioma legal atrás refer do

Qualquer utõzação deste programa de faturação, a partir da presente data constituira uno caso
oe - tI zaçáo de programa não certificado ou seja materalizara a prática de uma infração
ounívei nos termos do n°2 do artigo 128° do Regime Geral das infrações Tributárias (RGIT,.
sujeta a uma coma varavel entre (eurc) 375 e (curo) 18 750 que será elevada para o domo
onsn se trate de unia pessoa coletiva sociedade anda que dregularmente constituda o i
ou a eitidade fiscalmente equiparada.

Dom os melhores cumprimentos

o ii retnurGera
csrt Antõno de Azevedo Pereira
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